EXCELENTÍSSIMOS SRS. DESEMBARGADORES FEDERAIS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

Referência: 01168.2010.000.03.00.6
SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS – SITRAEMG, entidade sindical devidamente registrada e reconhecida nos termos da Constituição Federal, inscrita no CNPJ sob nº 25.573.338/0001-63, com sede na Rua Euclides da Cunha, nº 14, Prado, Belo Horizonte/MG, CEP 30410-010, neste ato representado por seu Presidente, Sr. ALEXANDRE BRANDI HARRY, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, encaminhar o presente REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

	1- DA LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO


O Sindicato Requerente, entidade representativa da categoria dos servidores do Judiciário Federal, atua neste requerimento na condição de substituto de parcela da categoria, representando no caso, os servidores ativos do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, lotados nas varas do trabalho e no foro de Congonhas, para obter, em favor destes, o deferimento do presente recurso a fim de se rechaçar a proposta de transferência da 2ª vara do trabalho de Congonhas para o município de Iturama.

Nos termos do disposto no artigo 240, letra “a”, da Lei 8.112/90, tem-se que:

Art. 240 - Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição Federal, o  direito   à  livre associação Sindical  e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

 a) - de ser representado pelo Sindicato, inclusive como substituto processual.
No mesmo sentido temos o artigo 8º da Constituição Federal que estabelece :

(...)

III – ao Sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas.
Nota-se que tais regras não conflitam, senão são reforçadas, pelo disposto no inciso III do art. 9º da Lei 9.784, de 1999, que legitima como interessado no processo administrativo “as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos”.

Há, portanto, legitimidade do SITRAEMG para este requerimento administrativo, na qualidade de substituto processual.

	2- RESUMO DOS FATOS


Como é de amplo conhecimento, após proposta de autoria da corregedoria do TRT, quando o atual presidente da casa exercia a função de Desembargador Corregedor, originada em 19 de agosto de 2008, pretendeu-se alterar as sedes das Varas do Trabalho de Aimorés, Congonhas, Guanhães, Patrocínio e Unaí, transferindo-as para os municípios de Sete Lagoas, Contagem, Iturama, Uberaba e Montes Claros, respectivamente. A proposta foi autuada sob o número 01103-2008-000-03-00-6, tendo como embasamento a suposta baixa movimentação processual verificada nas unidades a serem transferidas. 

Levada à votação no Tribunal Pleno do Eg. TRT-3, em sessão do dia 26 de fevereiro de 2010, os desembargadores que compõem o órgão decidiram por manter inalteradas as jurisdições das cinco Varas do Trabalho acima mencionadas.

Não obstante a decisão emanada pelo Tribunal Pleno do Eg. TRT3, em 03/09/2010, foi cadastrado neste mesmo Tribunal um processo cujo assunto seria “transferência de sede de vara do trabalho do TRT da 3ª região”, tratando-se na verdade de uma nova tentativa de extinguir-se a 2ª Vara do Trabalho de Congonhas.

Os argumentos agora utilizados pelo I. Des. Presidente (anota-se que a nova proposição também é de sua autoria) não são novos. Mais uma vez a proposta baseia-se na alegação de que o volume processual recebido pelas varas do trabalho de Congonhas é inferior à média das varas mineiras, motivo pelo qual seria legítima a sugestão de transferência de uma delas para Iturama, região onde a média processual supera a congonhense.

A Resolução Administrativa 51/2010 do TRT-3 é invocada no texto da proposição, sendo afirmado que, segundo a resolução, uma vara do trabalho com a movimentação processual semelhante à verificada em Iturama deveria ter à sua disposição no mínimo mais 6 (seis) servidores.

Por fim, informa que a titularidade da unidade a ser transferida encontra-se vaga, tendo em vista o deferimento do pedido de remoção do Juiz Titular para a Vara do Trabalho de Diamantina.

Pede-se venia para discordar da argumentação invocada pelo D. Presidente do TRT-3 em sua proposta de extinção da 2ª Vara do Trabalho de Congonhas. Não obstante possa a argumentação, sob um olhar rápido, aparentar firmeza, não ultrapassa uma análise um pouco mais acurada da situação. É o que se passa a demonstrar.

	3- DO DESRESPEITO À DECISÃO DO PLENO


A proposta de transferência da 2ª vara do trabalho de Congonhas para Iturama não deve ser acatada pelo Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal do Trabalho da 3ª Região, sob pena de representar uma afronta direta às decisões emanadas pelo órgão. 

Em primeiro lugar, porque a questão restou decidida quando do julgamento da mesma proposta em fevereiro do presente ano. Trata-se de uma decisão emanada do Tribunal Pleno do Eg. TRT e que, portanto, não pode ser descumprida. Assim, ainda que se atribua novo título à proposta, resta claro que o que se pretende com a retomada do tema é descumprir uma decisão do órgão.

O Tribunal Pleno é órgão regimentalmente reconhecido, cujas decisões têm caráter vinculante e devem ser respeitadas por todos aqueles que por ela são atingidos. É o órgão máximo de decisão no Tribunal, não por coincidência é composto pela totalidade dos desembargadores membros da casa.

Verifica-se que entre as atribuições do Pleno, regimentalmente estabelecidas, está a de fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões (art. 21, inciso IX - RI TRT-3). Isso quer dizer que é dever de seus membros zelar por suas resoluções, sendo elas atribuídas da efetividade própria das decisões emanadas pelo Poder Judiciário.

Ora, as decisões do Pleno vinculam o Tribunal. As matérias não podem ser colocadas de maneira repetitiva para apreciação até que a decisão do órgão seja favorável à proposta inicial. Se o conjunto de desembargadores decidiu a matéria, tendo inclusive o dever regimental de fiscalizar o cumprimento de suas deliberações, não pode a mesma, passados poucos meses, ser recolocada para votação. O próprio Pleno tem o dever de obstar a reanálise da matéria, visto ser atribuição sua zelar pelo cumprimento de suas decisões.
Tivesse havido alteração significativa na questão, o novo julgamento justificar-se-ia, entretanto, não é o que ocorre no caso presente. Tanto não é, que na exposição de motivos da proposta em vigor, conforme já anotado no item anterior, o I. Presidente embasa-se em “estudo elaborado pela Assessoria da Corregedoria no ano de 2009”. Percebe-se, portanto, que a movimentação processual que subsidiou a criação do processo votado pelo Pleno em fevereiro deste ano, é a mesma que subsidia o processo ora questionado.

Permitir que, em tão pouco tempo a questão seja recolocada em pauta, é destituir de eficácia as decisões tomadas pelo Tribunal Pleno do TRT-3, é retirar de cada um dos magistrados que compõem o órgão o seu poder constitucionalmente atribuído, privando-lhes de autoridade, é destituir-lhes de sua condição de órgão da Justiça do Trabalho.

A Constituição da República institui a separação dos poderes e entrega na mão dos magistrados do trabalho o poder de decidir sobre matérias judiciais e administrativas dentro da sua competência. Desrespeitar uma decisão tomada por esse conjunto de magistrados, há ínfimos 7 (sete) meses, é jogar por terra as conquistas democráticas alcançadas por anos de lutas do povo brasileiro, consubstanciadas no texto da Constituição Cidadã de 1988.

É bem verdade que a Constituição de 1988, no art. 96, determina que é da competência dos respectivos tribunais a sua administração. Entretanto, no mesmo dispositivo em que faz tal determinação, esclarece que no exercício de tal atividade, o Tribunal deverá observar as normas de processo e as garantias processuais das partes.

Ora, destituir de eficácia uma decisão do Pleno da maneira que ora se pretende é um atentado contra a segurança jurídica, representando, por sua vez, um atentado ao Estado Democrático de Direito, dada a sua relação intrínseca.

Uma gama imensa de pessoas será atingida pela decisão ora questionada. De um lado, os cidadãos da cidade de Congonhas, que verão seu acesso à justiça cerceado com a mudança pretendida. De outro lado estão os servidores da justiça do trabalho de Congonhas. Os da 1ª vara serão sobrecarregados, os da 2ª vara e aqueles lotados no foro ficarão em situação indeterminada, podendo sofrer remoções compulsórias, desorganizando totalmente a sua vida e de seus familiares. Há que se ressaltar, ainda, a situação do D. Magistrado titular da 1ª vara, que também será alvo do excesso de trabalho.

Deve-se perceber que a segurança jurídica envolve o direito dos administrados de não terem suas matérias discutidas e rediscutidas infinitamente, diante do que as decisões administrativas de órgão do Tribunal devem ser encaradas como definitivas e vinculantes, pelo menos enquanto perdurarem as mesmas condições. 

Mais uma vez, ressalta-se que o Estado Democrático de direito não se compatibiliza com essa alteração de entendimentos do dia para noite, não se compatibiliza com a possibilidade de, após uma votação democrática, o grupo perdedor recolocar a matéria em pauta, no afã de passar à condição de vencedor. Nesse diapasão, não merece ser acatada a proposta em debate.
	4- DO TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO. DA IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DECISÃO EM PREJUÍZO DOS ADMINISTRADOS. DO DESRESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL.


Recolocar a matéria em pauta, além de destituir de eficácia uma decisão regularmente tomada pelo Tribunal Pleno do TRT-3, é atentar contra o trânsito em julgado administrativo, sob o aspecto relativo à impossibilidade de reforma de decisão em prejuízo aos administrados.

Conforme anotado acima, a transferência da vara do trabalho de Congonhas gera efeitos diretos sobre os servidores, magistrado e população daquela cidade e dos outros 7 (sete) municípios sobre os quais exerce jurisdição
.

A decisão do Pleno de fevereiro desse ano, certamente favoreceu a todos mencionados, tendo em vista que manteve inalterada a situação vivenciada na região, sem diminuir a atuação do Poder Judiciário no local. Verifica-se o favorecimento dos administrados, também, na medida em que todas as manifestações no processo foram no sentido de manter inalterada a situação vigente. 

Ademais, o resultado não implicou em aumento do tempo esperado pelo trabalhador para receber a prestação jurisdicional; não resultou em sobrecarga dos servidores que permaneceriam atuando na vara única de Congonhas; nem tampouco deu origem a remoções compulsórias dos supostos servidores em excesso.

A constituição brasileira não permite a reforma das decisões em prejuízo dos seus destinatários, nem que decisões sejam tomadas sem que haja possibilidade de defesa da parte atingida. São garantias constitucionais nascidas com o Estado de Direito, compondo a base principiológica do nosso ordenamento jurídico.

No processo instaurado em agosto de 2008, houve um estudo minucioso por parte do Tribunal das conseqüências acarretadas pelos municípios cujas varas seriam transferidas. Houve amplo diálogo com a sociedade civil, representada pelos sindicatos das categorias profissionais que deixariam de receber a prestação jurisdicional costumeira; com a Ordem dos Advogados do Brasil em cada município; prefeitura; servidores etc. Tanto é que a matéria levou mais de um ano (dezoito meses) para ser apreciada pelo Pleno do Tribunal.

A proposta que está em vigor, ora combatida, teve origem no dia 03 de setembro de 2010, foi levada a julgamento no Pleno 6 (seis) dias depois, sem a participação de qualquer dos atingidos. Não houve abertura para que a sociedade se manifestasse, apresentasse seus argumentos e deixasse claro qual o desejo dos cidadãos sobre os quais os efeitos da transferência da vara incidirão diretamente. 
O próprio Sindicato, ora Requerente, só teve conhecimento da instauração deste processo no dia 15 de setembro, data em que imediatamente protocolou requerimento de vista dos autos. Assustou-se, inclusive, ao perceber que os “autos” não passam de umas poucas páginas, sendo composto pela proposição de transferência da vara; uma sugestão de redação de resolução, caso a matéria seja aprovada pelo Pleno; e a ata da sessão do dia 9 de setembro. Não há qualquer estudo desenvolvido pelo Tribunal, ou qualquer manifestação da sociedade juntada aos autos.
Vale dizer que quando aquele órgão decidiu por não transferir a vara de Congonhas, o processo administrativo estava amparado pelo princípio do Devido Processo Legal, tendo sido assegurado aos envolvidos o contraditório, que é essencial ao processo administrativo e a ampla defesa. Possibilitou-se aos atingidos a exposição de suas razões de forma democrática, chegando-se ao convencimento da maioria dos Magistrados de que a transferência pretendida seria nociva às comunidades atingidas. A participação popular, todavia, não teve lugar dessa vez.

 Sete meses após decidida a questão pelo Pleno, sem qualquer recurso impugnando-a, a matéria é recolocada em discussão, sem que tenha havido, anota-se, qualquer modificação relevante capaz de dar ensejo à nova deliberação. 

Se houve alteração importante, ressalta-se, foi no sentido de que de 2008 para 2009 as varas do trabalho de Congonhas sofreram acréscimo de cerca de 25% em sua movimentação processual anual, ao passo que o Posto de Iturama percebeu uma diminuição na movimentação de um ano para o outro. Verifica-se que a tendência em Congonhas é o aumento progressivo da movimentação processual na razão de cerca de 250 (duzentos e cinqüenta) processos ao ano
.
De mais a mais, a movimentação processual considerada para subsidiar a nova proposição, data de 2009, ou seja, é a mesma conhecida por todos os I. Desembargadores quando, em fevereiro de 2010, decidiram pela não transferência da vara de trabalho de Congonhas.

Se o Tribunal Pleno aprovar a nova proposição, a mesma representará uma punição administrativa para todas as categorias já mencionadas, as quais sofrerão diretamente os efeitos das medidas. 

A punição administrativa sem o devido processo legal é nula. Ademais, não existe embasamento legal para que 7 (sete) meses após o julgamento do tema pelo Pleno, sem qualquer recurso contra a sua decisão, a mesma seja questionada através da instauração de novo processo versando sobre o velho tema. 

Há que se admitir que a nova proposta representa  um atentado aos princípios da boa-fé, da legalidade e da proibição à reforma em prejuízo do administrado. Mais ainda, no caso em questão, está-se diante de afronta ao princípio do devido processo legal, consubstanciado através da ampla defesa e do contraditório. 
Segundo Adilson Abreu Dallari
, dissertando a respeito da impossibilidade de se reverter uma decisão administrativa sem que tenha sido aviado recurso e sem a apresentação de defesa pela parte prejudicada:

Ver sua posição agravada sem contraditório, quando sequer houve recurso da parte contrária, é validar a restrita defesa, e não a ampla defesa de que cuida a Constituição. E é, também, fazer letra morta dos princípios da isonomia e da boa-fé. 

Defende-se aqui que, em razão da segurança jurídica e do trânsito em julgado administrativo, essa matéria jamais poderia voltar à deliberação. Ainda que voltasse, atentando contra os elementos invocados, em razão do princípio da legalidade, divisando a possibilidade de ser agravada a situação dos administrados, disso deveriam ao menos ser cientificados, para que tivessem a oportunidade de aviar suas alegações, sob pena de nulidade da decisão administrativa.
	5- DAS PECULIARIDADES DA CIDADE DE CONGONHAS


Deve-se levar em consideração, também, que a cidade de Congonhas certamente vivenciará uma expansão das demandas trabalhistas, em razão da esperada chegada de grandes empresas siderúrgicas e mineradoras na região. 

A exemplo, cita-se a expansão da extração de minério de ferro na mineração Casa de Pedra, da CSN, e a construção de uma siderúrgica pela mesma empresa na cidade, investindo cerca de R$ 9,5 bilhões no empreendimento (vide notícias em anexo).  A expectativa é de que até o ano de 2014 a produção de minério em Casa de Pedra suba de 16 milhões para 55 milhões de toneladas por ano, além da construção de uma nova usina siderúrgica e de uma usina de pelotização nesse prazo
.

Uma conseqüência já experimentada pelos trabalhadores da região em decorrência desse aumento da atuação da Companhia no município foi o aumento do número de acidentes. Noticiou-se amplamente um acidente no dia 01/10/2009, com três mortes (e três trabalhadores gravemente feridos) na área da empresa. Observa-se que tal acidente é consequência direta do projeto de expansão das atividades na mineração Casa de Pedra
. 

Segundo informações retiradas diretamente do site da Companhia
: 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2007 – O presidente da CSN, Benjamin Steinbruch, assinou hoje protocolo de intenções com o governo de Minas Gerais que prevê investimentos estimados em cerca de R$ 9,5 bilhões no Estado, nos próximos seis anos. Os valores incluem projetos nas áreas de mineração, siderurgia e cimento.

Além da expansão de sua principal mineradora, localizada em Congonhas, que passa de uma capacidade de 16 milhões de toneladas de minério de ferro por ano, para previstos 65 milhões até 2011, a siderúrgica planeja construir uma nova planta que produzirá 4,5 milhões de toneladas de aço por ano, uma usina de pelotização, com capacidade de 6 milhões de toneladas de pelotas por ano, uma fábrica de clínquer e uma planta de cal, destinados à produção de cimento e ainda um centro de distribuição e beneficiamento de aço.

(...)

O município de Congonhas deverá concentrar os principais projetos, com investimentos previstos de cerca de R$ 9 bilhões, sendo R$ 6,2 bilhões para a instalação da planta siderúrgica, R$ 850 milhões para a usina de pelotização e R$ 2,2 bilhões para a expansão da Mina Casa de Pedra.

Tal qual previsão da empresa, apenas em decorrência da implantação da siderúrgica, 13 mil novas contratações serão feitas na região
. Uma decorrência lógica do aumento das contratações é o aumento da exploração sobre os trabalhadores. Da expansão da empresa com metas de prazo e de produtividade decorre o aumento da opressão sobre os empregados, o que acaba por dar ensejo à inobservância das regras trabalhistas e, via de conseqüência, potencializando o número de demandas. 

Mas não é só a CSN que pretende ter aumentada a sua atuação na região. A Gerdau também prevê expansão da usina presidente Arthur Bernardes, em Ouro Branco (jurisdição de Congonhas) com os trabalhos já iniciados nesse ano
. Outra empresa que tem alargado sua atuação na região é a Vallourec & Mannesman no município de Jeceaba, que está construindo uma fábrica de tubos sem costura na localidade, também sob a jurisdição de Congonhas
. 

Verifica-se, portanto, que o município de Congonhas deverá ter aumentada sua demanda trabalhista, pelo que não faz sentido extinguir-se uma vara agora para que, posteriormente, em um curto espaço de tempo, seja necessária a criação de outra. 

No mesmo sentido foi feita a intervenção do presidente da Câmara de Congonhas, vereador Rodolfo Gonzaga (PT), quando teve a oportunidade de manifestar-se nas audiências públicas promovidas na época da vigência do processo de transferência das varas trabalhistas, rechaçada pelo Pleno do TRT: “Será um prejuízo grande no momento de promessas de expansão da cidade. O fim de uma vara vai causar transtornos, pois a expectativa é de que a população atual, de 46 mil pessoas, chegue a 90 mil em cinco anos. As duas varas já não suportariam o número de processos. Imagina com apenas uma”. 

Deve-se considerar, ainda, que, com a extinção de uma vara, quem fica penalizado é o trabalhador que terá certamente mais dificuldades para ingressar com as demandas e mais demora em ver solucionado seu conflito. Trata-se de um retrocesso pensar dessa forma.

O direito do trabalho consubstanciado através da presença da justiça do trabalho próxima aos trabalhadores, mostrando sua força aos empregadores, tem por finalidade a “melhoria nas condições de pactuação da força de trabalho na ordem socioeconômica”
.

Ora, qual a função precípua da justiça do trabalho se não estar próxima dos trabalhadores, garantindo-lhes os direitos historicamente alcançados, ajudando-lhes a afastar a exploração que as empresas, na condição de parte dominante da relação, impõem- lhes? 

É de se destacar que na sessão do Tribunal Pleno do TRT3, em que se votou a proposta de transferência das varas, restou decidido por 16 votos a 11, que seriam as mesmas mantidas nos locais de origem.

O argumento utilizado pelo I. Des. Presidente quando da sessão, no sentido de que em sendo transferida uma das varas proposta à época, apenas um posto avançado “bastaria para fazer a mesma função da vara e muito bem”, foi completamente rechaçado pelos Desembargadores presentes.
A argumentação contrária, contudo, foi muito mais forte, cabendo destacar o entendimento do I. Des. Marcio Ribeiro Valle ao justificar seu voto adverso à extinção, quando criticou o argumento do custo financeiro da manutenção das VTs: “manter o Congresso [Nacional] é muito caro – devemos então extinguir o Congresso por isso?”.
O Desembargador Caio Vieira de Mello, ao falar sobre a lógica de fechar a VT pela suposta pouca demanda, sustenta que “se não há doentes, então, acabemos com o posto de saúde; se não há crimes, então fechemos a delegacia; se não há processos, então acabemos com a Justiça”. Ademais sustentou que “o processo de criação de uma vara é político e demorado. Se um deputado luta pela criação de uma vara e então nós vamos lá e a retiramos, nunca mais, em sã consciência, um deputado defenderá a criação de outra”.

Na mesma linha de raciocínio, a Desembargadora Deoclécia Amorelli Dias entendeu que, embora talvez a quantidade de processos nas referidas varas seja baixa, tal quantidade varia ao longo do tempo, bastando lembrar-se de locais nos quais havia um posto avançado que, pelo aumento de processos, foi transformado em VT. Disse tratar-se de “um processo cíclico. Estamos votando hoje a extinção desta vara, mas amanhã podemos estar votação a criação de outra no mesmo lugar”.

Outros desembargadores, ao justificarem seu voto favorável à manutenção das VTs, levantaram a hipótese do baixo número de processos ser justamente reflexo da importância das unidades para inibir as más práticas trabalhistas. Vale dizer, se a VT foi instalada pela alta demanda trabalhista, seu bom funcionamento fez com que a relação empregador-empregado passasse a ser mais honesta e transparente, diminuindo as reclamações. 
Nesse sentido argumentou o I. Juiz titular da 2ª VT à época, Dr. Antônio Neves de Freitas, em memorial juntado aos autos do processo de origem, cuja cópia encontra-se anexa:

Como é de conhecimento de Vossa Excelência, na região de Congonhas, situada em pleno Quadrilátero Ferrífero, desenvolve-se intensa atividade econômica nas áreas de mineração e siderurgia. Por tal razão, historicamente, a movimentação de processos na Justiça do Trabalho desta Comarca, sempre foi muito expressiva, tanto que, por esse motivo, foi criada a Segunda Vara, com a finalidade de desafogar o volume exorbitante de serviço e reduzir os extensos prazos verificados àquela época. É certo que, inexplicavelmente, por um período de 04 a 05 anos (entre 2002 e 2006), o número de ações foi reduzido drasticamente, talvez por terem as empresas da região passado por uma reestruturação administrativa. Porém, essa situação anômala se demonstrou transitória, tanto que, atualmente, se nota uma nítida tendência de majoração da distribuição de ações neste Foro Trabalhista.

(...)

Ora, não seria sensato e viável determinar a extinção de uma das varas e abarrotar a vara remanescente de processos, o que, com toda a certeza, afetará a qualidade do serviço prestado, acarretará o elastecimento dos prazos de audiências e causará evidentes prejuízos aos advogados e jurisdicionados que buscam a Justiça do Trabalho.

Informa, ainda, o I. Magistrado que há grandes projetos previstos para os anos vindouros, “que, segundo levantamentos realizados por órgãos da administração municipal, utilizarão a mão-de-obra de mais de 30.000 trabalhadores”.

Por todo o exposto, não há razão para se trazer a tona novamente o assunto da transferência da 2ª Vara do Trabalho de Congonhas. Como restou muito bem argumentado por todos aqueles que votaram a favor da manutenção das varas, trata-se de um equívoco optar por uma extinção, quando na verdade posteriormente teria de ser criada outra em razão do aumento da demanda que tende a ocorrer pelo fluxo natural de crescimento da economia e pelo afastamento da justiça do trabalho de determinada região.

	6- DA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS QUE REGEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.


Acima já ficou demonstrado que vários princípios que regem ordenamento jurídico brasileiro estão sendo olvidados com a recolocação do tema da extinção da 2ª vara do trabalho de Congonhas em pauta. Dentre eles, destacaram-se a afronta ao princípio do devido processo legal, com a garantia do contraditório e da ampla defesa; da segurança jurídica e da impossibilidade de reforma das decisões administrativas em prejuízo aos administrados.

Pode-se citar, ainda, o desrespeito a vários outros princípios de observância obrigatória pelo administrador público, tais como a legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e publicidade.

A legalidade não encontra amparo na proposta sob questionamento tendo em vista que a mesma 1) tenta ressuscitar discussão finalizada pelo Pleno há 7 (sete meses), objetivando rever situação já consolidada, de maneira prejudicial aos administrados; 2)  foi concebida e está sendo votada sem qualquer participação dos envolvidos, sem qualquer consulta à sociedade, diretamente atingida pelo resultado, sem observar, portanto, as regras democráticas que permitem a participação popular nas decisões tomadas pelos administradores públicos, que estão nessa função a serviço da sociedade; 3) atenta contra a Lei 6.947/1981 e a Resolução 63/2010 do CSJT, conforme será explanado no item 11 deste memorial. 

A afronta à impessoalidade, a seu turno, fica evidente ao se observar que o grupo que saiu vencido no processo instaurado em agosto de 2008, simplesmente não se submeteu à decisão tomada pela maioria em sessão do Pleno de fevereiro de 2010. 
Verifica-se aqui que o que está em jogo não é o interesse público, consubstanciado pela decisão democrática tomada pela maioria dos membros do órgão julgador da matéria. O interesse evidenciado no momento é o daqueles que não obtiveram êxito na votação do Pleno e querem recolocar a matéria em discussão sem, repita-se, que tenha havido qualquer alteração substancial na movimentação processual verificada quando da sessão em fevereiro desse ano, em relação à data da nova proposta. 

Importante lembrar que “o alvo a ser alcançado pela Administração é somente o interesse público, e não se alcança o interesse público se for perseguido o interesse particular, porquanto haverá nesse caso sempre uma atuação discriminatória”
. 

Observa-se, ainda, que além de a impessoalidade e finalidade estarem intrinsecamente ligadas, há uma conexão destas, com a legalidade, pois, havendo inobservância do princípio da legalidade, estar-se-á diante de afronta ao princípio da impessoalidade. Isso decorre do fato de que “uma atividade e um fim supõem uma norma que lhes estabeleça, entre ambos, o nexo necessário” 
. 

O princípio da moralidade impõe ao administrador público o respeito aos preceitos éticos, os quais devem ser observados em todas as suas condutas. Segundo lições de Carvalho Filho
:

A Constituição referiu-se expressamente ao princípio da moralidade no art. 37, caput. Embora o conteúdo da moralidade seja diverso do da legalidade, o fato é que aquele está normalmente associado a este. Em algumas ocasiões, a imoralidade consistirá na ofensa direta à lei e aí violará, ipso facto, o princípio da legalidade. Em outras, residirá no tratamento discriminatório, positivo ou negativo, dispensado ao administrado; nesse caso, vulnerado estará também o princípio da impessoalidade, requisito, em última análise, da legalidade da conduta administrativa. 

Ora, o respeito às decisões democráticas, consubstanciadas no centralismo democrático, é condição sine qua non de uma atuação moral, tanto do ponto de vista da moral administrativa, quanto do ponto de vista da moral comum. Retomar a matéria após decisão conclusiva do Pleno é atuar discriminatoriamente, em total desrespeito às instâncias democráticas de deliberação. 

Ademais, levar a questão a julgamento sem a participação da sociedade, sem a intervenção dos atingidos pelo resultado da deliberação, é retomar uma postura administrativa dos tempos do Estado totalitário, que possibilitou desmandos do administrador público, totalmente rechaçados pelo nosso atual sistema constitucional.

Em referência a Augustin Gordillo encontrada no livro de Maria Sylvia Zanella di Pietro
, aprende-se que é só por meio da participação popular, opinando e decidindo nas questões organizativas da sociedade, controlando a administração pública, é que será possível superar a existência de uma administração paralela, pautada por uma moral paralela.

Cabe fazer referência aqui ao princípio da eficiência, que foi inserido no ordenamento jurídico brasileiro como condutor da atividade administrativa, a partir da reforma do Estado que teve como marco a Emenda Constitucional nº 19 de 1998. Sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro resultou do descontentamento da sociedade diante de sua impotência frente à deficiente prestação dos serviços públicos.

Tal princípio determina à Administração que adote todos os meios necessários para obter a qualidade total da execução das atividades a seu cargo, tendo em vista que as tarefas da administração devem estar sempre pautadas pelo interesse público.

O princípio da eficiência deve ser observado principalmente sob o aspecto do satisfatório atendimento das necessidades da comunidade. Dúvidas não restam de que com a extinção de uma vara do trabalho, a qualidade da prestação jurisdicional naquela localidade decairá vertiginosamente. 

A extirpação daquela vara trabalhista nada mais representará do que uma tragédia anunciada na entrega da prestação jurisdicional, importando ainda em ameaça à continuidade dos serviços públicos.

Isso porque, se a proposta ora impugnada for vitoriosa, restará apenas uma vara no municio de Congonhas, acumulando as tarefas que hoje são realizadas por duas varas e uma secretaria de foro. 

Se atualmente o administrado chega a esperar 117 (cento e dezessete) dias
 para a realização de uma audiência de instrução, com a atribuição do dobro de tarefas ao mesmo número de servidores (aqueles que atualmente estão lotados na 1ª vara) certamente esse prazo será prorrogado ainda mais.

Ademais, há que se lembrar que a presença da justiça do trabalho em determinada localidade, tem um viés de intimidar a ação de empregadores que tendem a desrespeitar a legislação trabalhista. Representa a existência do Poder Judiciário naquele local, funcionando como um agente intimidador contra as ilegalidades que por ventura as empresas pretendam cometer.

Com a redução das varas em Congonhas, os empregadores que atentam contra a legislação ouvirão em alto e bom som o recado do Judiciário dando-lhes a permissão para que aumentem a exploração sobre seus funcionários. 

Fato é que com o acréscimo do tempo para a solução da demanda, vários trabalhadores sentir-se-ão desanimados de ingressarem com suas ações em juízo. A sensação de ineficiência do judiciário acabará por gerar um afastamento dos jurisdicionados, abrindo cada vez mais espaço para a exploração dos trabalhadores por parte das empresas da região.

Sem embargo de maiores digressões, não observa o princípio da eficiência a Administração que impõe uma queda sensível na realização dos serviços com a atribuição de todas as tarefas a uma única vara, tarefas essas que originariamente eram distribuídas a duas dessas unidades, o que representará grave redução na capacidade de entrega da prestação jurisdicional. 

Em consonância com o princípio em comento, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região adotou o modelo administrativo de gestão estratégica, na “busca do aprimoramento do aparato estatal em nome da eficácia, eficiência e da melhoria do desempenho do setor público”.  

Esclarecendo o que seria esse modelo gerencial o TRT-3 afirma que o mesmo visa “ampliar a prestação de serviços mediante parâmetros aceitáveis de qualidade
”. Finaliza afirmando que o mesmo tem por objeto a busca da melhoria da prestação jurisdicional.

A pergunta que paira no ar é como a melhoria da prestação jurisdicional teria lugar diante da redução dessa prestação jurisdicional? 

Por fim, há que se fazer menção ao princípio da publicidade, que exige a ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública. Observa-se no caso em tela que tal princípio foi completamente olvidade.

A matéria foi pautada no Tribunal Pleno em sessão do dia 09 de setembro, antes da qual não foi notificado nenhum dos atingidos pelo resultado da votação. A sociedade congonhense, o sindicato dos servidores da justiça do trabalho daquela localidade, ou os próprios servidores não tinham ciência da existência do processo de transferência da 2ª VT de Congonhas.

Não é difícil perceber que esses segmentos sociais não tinham conhecimento da existência da matéria. Estavam todos acreditando no amparo da decisão já proferida sobre o tema em fevereiro desse ano. Além do mais, a proposta de extinção nasceu no dia 03 de setembro e foi colocada em votação 6 (seis) dias depois, tempo por demais exíguo para a notificação dos envolvidos e, mais exíguo ainda, para que os mesmos aviassem as suas manifestações.

Ressalta-se, ainda, que na pauta da sessão do Pleno disponibilizada no diário eletrônico da justiça do trabalho, no dia 06 de setembro de 2010, não consta a inclusão do item para a votação (pauta em anexo).

A jurisprudência brasileira admite como suficiente para fins de se dar publicidade a um ato, a sua publicação no diário oficial. Apesar de não se considerar esse como o melhor meio (nem como meio suficiente) para dar ciência aos administrados de decisões que lhes trarão prejuízos, invoca-se que no presente caso sequer publicação nesse instrumento houve. 

A ciência dos administrados dos atos realizados pela administração dá transparência e confere a possibilidade de qualquer pessoa questionar e controlar as atividades administrativas. Sem observância a tal determinação, o processo administrativo deve ser declarado nulo.
	7- DA LESÃO AO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL


 A promessa dos regimes constitucionais ocidentais em realizar o Estado Social de Direito, sejam elas explícitas (de forma expressa no texto) ou implícitas (quando definem um capítulo de direitos econômicos ou sociais, tal qual a Constituição brasileira),
 acabam por coroar o princípio da proibição do retrocesso social. 

Este assume, portanto, feitio de verdadeiro princípio constitucional implícito, podendo estar vinculado tanto ao princípio do Estado de Direito, no âmbito da proteção da confiança e da estabilidade das relações jurídicas, quanto ao do Estado Social, na garantia da manutenção dos graus mínimos de segurança alcançados.
 

Os efetivos limites impostos pelo princípio da proibição do retrocesso social podem ser verificados tanto na esfera da reforma constitucional como no processo de elaboração legislativa infraconstitucional. É que, forte por sua inclusão no rol de princípios constitucionais, passa ele a fazer parte e produzir efeitos a todo o ordenamento pátrio.

Canotilho afirma que a atividade legislativa estará sempre vinculada aos direitos já conquistados, formulando o princípio da proibição do retrocesso social da seguinte maneira: 

O núcleo essencial dos direitos sociais já realizado e efectivado através de medidas legislativas (‘lei da segurança social’, ‘lei do subsídio de emprego’, ‘lei do serviço de saúde’) deve considerar-se constitucionalmente garantido, sendo inconstitucionais quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de outros esquemas alternativos ou compensatórios, se traduzam na prática de uma ‘anulação’, ‘revogação’ ou ‘aniquilação’ pura e simples desse núcleo essencial. A liberdade de conformação do legislador e inerente auto-reversibilidade têm como limite o núcleo já realizado.

Faz-se necessário, neste momento, atentar para o fato de que não apenas os direitos sociais e econômicos estão agraciados pelo princípio da proibição do retrocesso, pois não faria sentido deixar de lado os demais direitos fundamentais. 

Conforme Jorge Miranda, “é possível e necessário formular regras comuns a estes direitos” para que se ajustem nas concepções básicas constitucionais. Por isso, os direitos econômicos, sociais e culturais, assim como os demais direitos, garantias e liberdades, em função da adaptação aos princípios gerais do ordenamento jurídico, estão acomodados pelo princípio de que o legislador não pode editar normas contrárias a normas constitucionais atributivas de direitos e que “a regra do não retrocesso ou do não retorno das leis concretizadoras” também lhes são aplicáveis.

Nessa esteira, a existência de duas varas do trabalho no município de Congonhas, assim como os demais contornos de proteção constitucional que já foram e ainda serão abordados nessas razões, constitui um direito incorporado aos patrimônios individuais de cada cidadão congonhense e dos servidores lotados naquelas varas e, dessa forma, abarcado pela proteção que emana do princípio em tela. 

A realização desse direito e manutenção da situação até então vivenciada também ingressa no plano dos direitos adquiridos, hipótese essa que se soma à da impossibilidade de retrocesso. Conforme Elival da Silva Ramos, o conceito de direito adquirido, por sua vez, fica ligado à característica da patrimonialidade, que não deve ser entendida como uma alusão simplista aos direitos e relações de conteúdo econômico, mas, em termos gerais, como aqueles direitos subjetivos incorporados ao patrimônio individual, compreendendo desde direitos econômicos, políticos, sociais, morais, etc., vinculados de modo intenso ao seu titular.

Efetivamente, segundo Lenio Luiz Streck, a Constituição tem a relevante função de proteger os direitos já conquistados através de sua principiologia (explícita ou implícita), de modo que “é possível combater alterações feitas por maiorias políticas eventuais, que, legislando na contramão da programaticidade constitucional, retiram (ou tentam retirar) conquistas da sociedade”.

O princípio da proibição do retrocesso social desponta, assim, como poderoso instrumento ao controle de constitucionalidade das imposições restritivas de direitos, no caso, a tentativa de se diminuir a atuação jurisdicional no município de Congonhas. A presença do Poder Judiciário naquela região é direito conquistado pelos seus cidadãos, demonstrando a força do Estado naquele local, disposto a reprimir a atuação exploratória dos empregadores da região.

Os Tribunais pátrios têm-se manifestado no sentido de reconhecer o princípio da proibição do retrocesso social como efetivo limite à atuação legislativa, como demonstra o exemplo a seguir:

CIVIL E CONSTITUCIONAL. ENSINO PARTICULAR. DESCONTO DA MENSALIDADE. SEGUNDO FILHO. APLICAÇÃO AO ENSINO UNIVERSITÁRIO.

1. O art. 24 do DL 3.200/41 foi concebido para beneficiar famílias de prole numerosa, garantindo o acesso de todos ao ensino. Repasse do custo às mensalidades (art. 205 da CF). Aplicação do texto ao ensino universitário (arts. 208, V, e 209, I, da CF).

2. O dispositivo em questão nada mais é do que uma conquista social da época e que não foi revogado ou derrogado pela legislação ou Constituições supervenientes, pois nenhuma destas normas mostra-se incompatível ou regula inteiramente a matéria que tratava a lei anterior (art. 2º da LICC). Manteve-se íntegro no tempo, obediente ao princípio da proibição de retrocesso social defendido por J. J. Canotilho. (A.C. n.º 598193845)”.

Apelo improvido.”

Finalmente, estando o princípio da proibição do retrocesso social insculpido na ordem constitucional brasileira, de forma a preservar a evolução social do conjunto de direitos, é preciso que se prime pela sua relevância, de modo a não se acatar a pretensão da proposta em questão. 
A conquista de uma segunda vara para a cidade de Congonhas foi um avanço social do qual, a constituição não permite retrocesso. A extinção da vara, desconsiderando o avanço social que representou a sua criação em vistas da intimidação dos grupos econômicos da região, afronta esse preceito e merece ser repreendida.
	8- DOS VÍCIOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 


Conforme já explanado exaustivamente no presente requerimento, o D. Desembargador Presidente do TRT-3 deu origem ao expediente administrativo de número 01168-2010-000-03-00-6, com o objetivo de extinguir a 2ª vara de trabalho de Congonhas, transferindo-a para o município de Iturama.

O mesmo teve origem em 03 de setembro de 2010 e levado à votação em plenário 6 (seis) dias depois, ou seja, no dia 09 de setembro do presente ano.

Nenhum dos atingidos pelos efeitos de uma suposta extinção foi chamado para participar do processo, ou mesmo para acompanhar a votação no dia 09 de setembro. Nem os cidadão de Congonhas, nem a Ordem dos Advogados do Brasil, ou mesmo os servidores da 2ª vara do Trabalho de Congonhas foram convocados para manifestarem-se a respeito da extinção da vara que ocasionará efeitos diretos sobre suas vidas.

Fato é que tal conduta fere de morte os princípios que regem o processo administrativo, jogando por terra princípios basilares de um Estado Democrático de Direito, dentre os quais destacam-se: Igualdade, legalidade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, segurança jurídica, interesse público, eficiência, boa fé.

O Estado Democrático de Direito é pautado por mecanismos verificadores se a finalidade perquirida pelos atos da Administração coincide com o bem estar dos cidadãos. 

Nas razões trazidas no referido expediente, o D. Presidente afirma que o número de processos na vara do trabalho de Congonhas é inferior ao que recebe o posto avançado de Iturama. Entretanto, tal argumento não é suficiente para justificar a transferência da vara de um município para outro, porque o suposto beneficiamento da vara de Iturama implicará em uma perda inestimável para a sociedade Congonhense e para os servidores que atualmente estão lotados neste município.

Não pode o administrador supostamente embasado na melhoria dos serviços jurisdicionais em determinada localidade, prejudicar outra, conforme acontecerá na hipótese da 2ª vara do trabalho de Congonhas ser transferida para o município de Iturama.

Ora, observou-se apenas a necessidade de criação de uma vara na cidade de Iturama, sem considerar a realidade do município de Congonhas, a qual torna insustentável que se decida pelo deferimento da matéria colocada em questão. Deveríamos estar todos lutando, ao lado do povo de Iturama, junto ao Congresso Nacional, para a criação de vara específica para aquela localidade, de forma que a melhoria dos serviços neste município não implique em decréscimo na prestação jurisdicional daquele.
Sustenta a argumentação afirmando que o número de processos recebidos pelas varas do trabalho de Congonhas é inferior ao número recebido por Iturama. Observe-se: “Em estudo elaborado pela Assessoria da Corregedoria no ano de 2009, constatou-se a discrepância no volume processual recebido por algumas varas do trabalho da 3ª região, destacando-se em tal oportunidade, um número bastante inferior à média, auferido na estatística das Varas de Congonhas. Naquela oportunidade, divulgou-se o recebimento de 753 processos no ano de 2008 e 944 no ano de 2009 por cada uma das duas Varas do trabalho, enquanto a média obtida entre todas as Varas do trabalho se aproximava de 1.500 em 2008 e 1.700 em 2009. Em contrapartida, o Posto Avançado de Iturama recebeu no ano de 2008, 1517 novos processos e em 2009, 1484.”

Nota-se que existe uma tendência a decréscimo do número de processos em Iturama, ao passo que no município de Congonhas a realidade é justamente a oposta. Verifica-se um aumento anual progressivo de cerca de 200 processos na movimentação média de cada vara
. Isso significa que em um espaço curto de tempo, ao final do ano de 2012, aquelas varas já movimentarão mais de 1.500 processos, cada uma.

Há que se observar, ainda, o já mencionado crescimento econômico pelo qual passa a região, com a expansão do setor da mineração e novos investimentos na área da metalurgia, o que certamente gerará aumento considerável da demanda na justiça do trabalho da região.

A transferência da vara de Congonhas certamente importará em prejuízo para a população congonhense à qual será imposta uma longa espera pela prestação jurisdicional. Segundo estatísticas do ano de 2009, obtidas no site do TRT e já citadas no presente requerimento, chega-se a esperar 117 dias pela realização de uma audiência de instrução naquele município. Imagine a situação que se vivenciará caso uma única vara passe a ser responsável pelos processos da região, recebendo, do dia para a noite, o dobro do número de autos.

Não obstante o prejuízo à prestação jurisdicional, há que se apreciar, ainda, que os servidores daquela localidade ficarão sobrecarregados, sofrendo aumento de 100% em sua carga de trabalho. 

De mais a mais, a Resolução 51/2010 invocada na proposição combalida, admite a existência de vara do trabalho com movimentação processual anual inferior a 500 (quinhentos), motivo pelo qual não deve prosperar o argumento que embasa a transferência na suposta pouca quantidade de processos movimentados pelas varas de Congonhas, que, anote-se, foi de quase 1.000 (mil) processos no ano de 2009.

	9- DO FUTURO DOS SERVIDORES DA 2ª VARA DO TRABALHO DE CONGONHAS


A proposta de transferência da VT de Congonhas traz à memória que inúmeros servidores não terão como manter suas atividades no município de Congonhas, caso a mesma seja implementada. Nas razões motivadoras da proposta ficou anotado que “a localidade que possui 02 varas do trabalho e foro com movimentação processual igual à Congonhas, tem 25 servidores (oito por vara do trabalho e mais sete no foro)”
 SIC.

Considerando-se a vitória da proposta de extinção dessa vara, estar-se-ia diante de unidade da justiça do trabalho com vara única. Portanto, além da extinção da 2ª vara do trabalho, dar-se-ia lugar à extinção do foro. Os atuais 23 (vinte e três) servidores, segundo determina a RA 51 (invocada na proposição), passariam para 16 (dezesseis) servidores, também nos termos da resolução mencionada. Haveria, portanto, decréscimo no corpo funcional no montante de 7 (sete) servidores, aos quais só restaria a submissão ao instituto da remoção compulsória.
Independente da postura judicial a ser adotada, em referência às irrefutáveis argumentações já lançadas nesta peça recursal, há que se argumentar que a transferência da vara pretendida pela Administração não passa à análise da legalidade, sob o enfoque do princípio da manutenção da unidade familiar. 

Isto porque o ato ora atacado implica em grave dano a tal preceito, eis que os servidores excedentes caso tenha lugar a nova estrutura de vara única, terão suas estruturas familiares desestruturadas, com abalos na harmonia familiar, já que muitos dos atingidos pela medida são casados, possuem filhos matriculados em escolas na cidade e seus cônjuges têm empregos fixos, dos quais não poderão simplesmente se dispor.

Na realidade, a Administração se ampara para praticar atos dessa natureza no “sagrado manto da discricionariedade”, que dá a falsa impressão de que para ela o céu é o limite. 

É de notório conhecimento que sobre o ato discricionário, pode-se dizer que os particulares (administrados) podem fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, enquanto o Poder Público, em obediência ao princípio da legalidade só pode agir quando houver permissão na lei. Disso resulta que todos os atos administrativos devem estar amoldados à determinação legal.

É certo ainda que existem algumas situações que a norma legal pode outorgar uma “certa liberdade” à pratica do ato administrativo, dando mais de um caminho válido, no qual o administrador poderá agir de acordo com critérios de conveniência e oportunidade. Está-se aí diante do ato administrativo discricionário.

Impende trazer, neste aspecto, que o entendimento doutrinário é uníssono a ratificar que nenhum ato é totalmente discricionário, haja vista a necessidade de adequação do ato ao seu fim e sua competência.

E, ainda que determinado ato seja discricionário e não vinculado, não é ilimitado e está sempre subordinado ao atendimento do interesse público. O versado jurista Celso Antônio Bandeira de Mello, leciona que:

Discricionariedade é liberdade dentro da lei, nos limites da norma legal, e pode ser definida como a margem de liberdade conferida pela lei ao administrador a fim de que este o cumpra o dever de integrar com sua vontade ou juízo a norma jurídica diante do caso concreto, segundo critérios subjetivos próprios, a fim de dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema legal. Não se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente, o agente estará agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do que lhe permite a lei. Seu ato, em conseqüência, é ilícito e por isso mesmo corrigível judicialmente ... . Em rigor, não há, realmente, ato algum que possa ser designado, com propriedade, como ato discricionário, pois nunca o administrador desfruta de liberdade total. O que há é exercício de juízo discricionário quanto à ocorrência ou não de certas situações que justificam ou não certos comportamentos e opções discricionárias quanto ao comportamento mais indicado para dar cumprimento ao interesse público in concreto, dentro dos limites em que a lei faculta a emissão deste juízo ou desta opção. 
(grifamos)

Com efeito, é inegável que os atos administrativos, ainda que discricionários, podem ter sua validade questionada, inclusive com base nos princípios que estão sendo abordados neste articulado. A eminente jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro, na tratativa do tema das limitações à discricionariedade administrativa, assevera o que segue:

O que limita a discricionariedade, no caso dos conceitos indeterminados, são determinados princípios, como os da moralidade administrativa (no qual se insere o da boa-fé), o da razoabilidade, o do interesse público e, em regra, os princípios gerais de direito. 

 E, noutra lição, mas no mesmo sentido expõe :

Os princípios gerais de direito são de observância obrigatória pela Administração. Se corresponderem a valores consagrados no preâmbulo da Constituição ou mesmo decorrerem implícita ou explicitamente de suas normas, o ato administrativo (e também a lei) que os contrarie padecerá do vício de inconstitucionalidade. Se não decorrerem da Constituição mas da legislação ordinária ou mesmo da teoria geral do direito, ainda assim têm que ser cumpridos pela administração, sob pena de invalidade do ato, corrigível pelo Poder Judiciário. 
 (grifamos)

Recentemente, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça se manifestou sobre o assunto, expurgando quaisquer questionamentos ainda existentes. Transcreve-se o julgado, in verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRAS DE RECUPERAÇÃO EM PROL DO MEIO AMBIENTE – ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO.

1. Na atualidade, a Administração pública está submetida ao império da lei, inclusive quanto à conveniência e oportunidade do ato administrativo.

2. Comprovado tecnicamente ser imprescindível, para o meio ambiente, a realização de obras de recuperação do solo, tem o Ministério Público legitimidade para exigi-la.

3. O Poder Judiciário não mais se limita a examinar os aspectos extrínsecos da administração, pois pode analisar, ainda, as razões de conveniência e oportunidade, uma vez que essas razões devem observar critérios de moralidade e razoabilidade.
4. Outorga de tutela específica para que a Administração destine do orçamento verba própria para cumpri-la.

5. Recurso especial provido. 
 (grifamos)
A teor da narrativa, passa-se à análise da Manutenção da Unidade Familiar. Com relação à Proteção da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso, a Constituição Federal, assim preceitua:

Artigo 226 – A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

...

§ 4º - Entende-se, também, como  entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos Pais e seus descendentes.

...

§ 7º - fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar e livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

Invoca-se, ainda, os artigos 227 e 229 da Constituição Federal que mencionam:

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e   educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice.  

Os preceitos constitucionais acima colacionados garantem o amparo da união familiar dos servidores atualmente lotados em Congonhas, preceitos estes que estão acima de qualquer ato discricionário. Aliás, é de bom arbítrio mencionar que a nossa Carta Magna é conhecida pelo seu elevado valor social e de proteção aos direitos básicos do cidadão e da família, e, é em respeito aos valores éticos e de relevância social, que a Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região deveria rever seu posicionamento, prevalecendo o bom senso e justiça almejados.

Integralizando as normas constitucionais em comento, vale frisar que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90, nos seus artigos 19 a 24 garante à criança o direito à convivência familiar, sendo destacável o disposto no artigo 19, in litteris:

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. (grifamos)

Assim, defende-se com a mais absoluta veemência que, evidentemente, não pode um eventual “interesse” da Administração, sobrepor-se à manutenção da unidade familiar. Ou seja, se é certo que não se pode sobrepor o interesse individual em detrimento do interesse público, também é verdade que o interesse público não pode violar o interesse social na preservação e proteção da família e da dignidade da pessoa humana, princípios estes norteadores da vida em sociedade, isto é, transcendem a aludida supremacia do interesse público.

Percebe-se, portanto, que a discricionariedade da Administração, como visto, não é ilimitada e, desse modo, não pode sobrevir à proteção da família. Nesse sentido é de bom alvitre mencionar decisão do STF, que analisou o confronto destes institutos, anote-se:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE OU COMPANHEIRO. AUSÊNCIA DE VAGAS, INDEFERIMENTO DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

Diante da impossibilidade de serem conciliados, como se tem na espécie, os interesses da Administração Pública, quanto à observância da lotação atribuída em lei para seus órgãos, com os da manutenção da unidade familiar, é possível, com base no artigo 36, da Lei 8.112/90, a remoção do servidor-impetrante para o órgão sediado na localidade onde já se encontra lotada a sua companheira, independentemente de vagas. 

Mandado de Segurança deferido. 
 (grifamos)

A proteção à família pleiteada está sendo perfeitamente atendida e sedimentada na jurisprudência pátria:

ADMINSTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – LICENÇA PARA ACOMPNHAMENTO DE CÔNJUGE – PAR. 2º DO ART. 84 DA LEI 8.112/90 – ART. 226 DA CF/88 - IMPROVIMENTO.

1. Comprovado nos autos o deslocamento do esposo da Impetrante, que a Lei não exige seja ex-officio, como quis fazer crer o Apelante.

2. A proteção constitucional à família se encontra acima do interesse da Administração (Art. 226 da CF/88).

3. Apelação e remessa oficial improvidos. (TRF 1ª Região, Primeira Turma, Rel. Juiz Catão Alves, AMS nº 199701000325840/DF, DJU 29/05/2000, p. 206) (grifamos)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE EMPREGADO DO BANCO DO BRASIL S/A.

A provisoriedade de liminar concedida, a fim de garantir licença para acompanhar cônjuge - empregado do Banco do Brasil – e autorização para exercer função em lotação provisória, deve ser mantida,  uma vez que o princípio de preservação da entidade familiar é de caráter constitucional. 

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – ANTECIPAÇÃO DA TUTELA – LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DE CÔNJUGE E COMPANHEIRO – EXERCÍCIO PROVISÓRIO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

I – É dever  da Administração propiciar a união de seus funcionários com seus familiares, o que foi assegurado pelo art. 226 da Constituição Federal.

II –O interesse da Administração é um dos critérios para a ocorrência da redistribuição.

III – Sendo a família a base da sociedade, ela deve se sobrepor a qualquer outra forma organizacional existente e  seus interesses devem prevalecer, inclusive, sobre os interesses estatais.

IV – Agravo de instrumento improvido. 

Restou sobejamente demonstrada a simpatia conferida pela legislação e jurisprudência acerca da predominância dos interesses familiares, notadamente à sua proteção em confronto com interesse da Administração. 
Assim é que, no caso vertente, ficou amplamente configurada a grave lesão à unidade familiar provocada pela Administração ao, pretender a transferência da 2ª VT de Congonhas, e com ela, impor em poucos dias o desmoronamento de famílias. É de bom tom lembrar que o município de Iturama está a 850 km de distância da cidade de Congonhas.

A transferência da vara acabará por representar uma violência do Estado para com a família dos servidores, contrariando preceitos básicos trazidos pela Constituição da República. Isso porque, conforme já anotado, a Resolução Administrativa nº 51/2010, impõe o número máximo de servidores para as diferentes estruturas dos fóruns trabalhistas. Repete-se que, do atual modelo (2 varas e um foro) vivenciado em Congonhas, segundo a movimentação processual vigente, será diminuído o número de servidores para 16 (dezesseis). Disso decorrerá que 7 (sete) servidores ficarão sem lotação naquela localidade.

Esta violência é caracterizada pelo fato de que ou  muitos cônjuges terão seu direito ao trabalho violado, para poderem acompanhar os servidores removidos ou, se o pedido de desligamento do emprego não for possível, em vista das condições enfrentadas pelas famílias (que se acredita que ocorrerá), a medida da Administração obriga a desagregação familiar, com a total ruptura da vida em comum do casal e filhos (muitos deles menores em idade escolar).

Não é demais lembrar que os servidores não possuem residências nos locais para os quais serão destinados, tampouco qualquer estrutura básica ligada a transporte, saúde, educação, rede de amigos e parentes. Há que se considerar, ainda, o impacto financeiro que a Resolução impõe aos remanejados com rupturas de contratos variados (escola, aluguel etc.) e pagamento de multas.

Se mantida esta situação, certamente tal quadro levará à total ruptura da unidade familiar, o que é vedado pela Constituição da República, de maneira que caberá a este Tribunal, um dos guardiões das garantias dos cidadãos trabalhadores, rechaçar a hipótese de transferência da 2ª VT de Congonhas.

	10. DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE


Quanto aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, faz-se importante as palavras do festejado jurista Edimur Ferreira de Faria:
A razoabilidade vem sendo defendida pelos autores modernos como meio de limite do poder discricionário. O agente público no exercício da faculdade discricionária, ao aplicar a lei, deve ter noção clara do razoável, para saber dosar o seu comportamento nos limites da norma jurídica e de acordo com a vontade da mesma.

As decisões administrativas que extrapolam, os limites da razoabilidade ultrapassam igualmente os limites da discricionariedade. O rompimento desses parâmetros leva à edição de atos ilegais, passíveis de nulidade. Concluindo, a razoabilidade e a proporcionalidade são valores que se devem incluir na noção de legalidade como meios estabelecidos ou fixadores dos limites da discricionalidade.” 
 (grifamos)

Assevera-se que os atingidos pela medida estão fixados em suas cidades há longos anos, com situação devidamente consolidada que vão desde a órbita familiar individual até a própria estabilidade do serviço público federal.
Retirar tais servidores de seus locais de trabalho, após vários anos, afastando-os do convívio familiar, dos amigos e de seus bens e submetê-los a viver em locais distantes onde não possuem imóveis, familiares ou amigos, significa mergulhar no caos a vida dos mesmos, lesando frontalmente o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

Acerca do tema, temos ainda que a razoabilidade, como critério de observância na condução dos atos do Poder Público, encontra-se como objeto de apontamentos da doutrina e jurisprudência pátrias, obtendo aplausos do Direito Administrativo sempre que utilizada para resolver qualquer divergência surgida sobre a forma com que determinada situação deve ser solucionada. Nas palavras do já citado jurista Edimur Ferreira de Faria:

A razoabilidade aparece como elemento norteador da Administração, orientando o seu agente à conduta que melhor atenda à finalidade da lei e aos interesses públicos de acordo com a conveniência e a oportunidade, núcleo do ato. O comportamento administrativo, em desacordo com a razoabilidade, conduz, inexoravelmente, ao vício do ato decorrente.

O princípio da razoabilidade enuncia que o julgador deve obedecer a critérios aceitáveis na busca da solução para uma determinada situação. Assim, ao se deparar com um processo a julgar, entre as várias soluções e alternativas possíveis, a escolha mais acertada para o magistrado será a mais razoável e adequada ao caso concreto. O STF vem sistematicamente adotando tal princípio como critério de seus julgamentos, entre as quais servem de exemplo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CRITÉRIO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS PIAUIENSE. (CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, ARTIGO 88, § 2º, INCISO I, ALÍNEAS a, b e c). OFENSA AOS ARTIGOS 73, § 2º, E 75, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMENDA CONSTITUCIONAL ESTADUAL 11/00 EDITADA PARA ADEQUAR A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL À CARTA DA REPÚBLICA. INTERPRETAÇÃO CONFORME. PRECEDENTES. 1. Confirmação da medida cautelar. Interpretação conforme a Constituição Federal, sem redução do texto, uma vez que o Tribunal de Contas local tem composição mista, contando com conselheiros nomeados segundo as ordens constitucionais anterior e atual. 2. Aplicação do princípio da razoabilidade para que, no campo do direito intertemporal, a atual composição da Corte de Contas possa adequar-se gradativamente ao parâmetro federal. 3. Havendo vaga no Tribunal de Contas do Estado, a escolha do primeiro conselheiro deverá recair, em relação à previsão contida nas alíneas b e c do inciso I do § 2º do artigo 88 da Constituição do Estado do Piauí, primeiramente sobre a vaga de auditor. 4. Com fundamento no inciso I do parágrafo 2º do artigo 73 da Carta Federal, as listas tríplices devem obedecer, alternadamente, aos critérios de antigüidade e merecimento. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, em parte.”
 (sem grifos no original)

Desdobramento do princípio da razoabilidade, a proporcionalidade apresenta-se como a relação entre meio, fim e situação dos atos judiciais, bem como dos administrativos, como forma de controlar o arbítrio ou o excesso. 

Com efeito, embora o princípio da proporcionalidade não exista como norma constitucional escrita, é aceito e existe como norma constitucional implícita positivada, esparsa na Carta Fundamental e presente em uma série de preceitos, decorrente do próprio espírito do Estado de Direito.

Nesse sentido, o princípio em debate pode ser aplicado às mais diversas situações. É ele quem, mesmo quando não mencionado expressamente, fornece subsídios para uma “escolha”, por exemplo, entre dois preceitos que, aparentemente, possam concorrer para uma solução em que um tenha de ser preterido, para que outro prevaleça.

Bem por isso, que o quadro vivido pelos servidores enquadra-se perfeitamente no raciocínio expendido até aqui, pois, diante da possibilidade de transferência da vara do trabalho de Congonhas para uma cidade dela distante a 850 km, com a possibilidade de serem transferidos juntamente com a vara 7 (sete) servidores, haverá completo desrespeito ao princípio que protege a unidade familiar.

Ademais, pode-se dizer que a Administração estará imprimindo um sacrifício vultoso aos servidores, separando-os do convívio familiar, o que vai muito além do que lhe é lícito exigir. Para ratificar esse entendimento, as palavras do versado jurista Juarez de Freitas, fazem -se importantes, verbis:

O administrador público, dito de outra maneira, está obrigado a sacrificar o mínimo para preservar o máximo de direitos.

Por todo o articulado, ressalta-se que a decisão do TRT-3, se tomada no sentido de transferir a 2ª VT de Congonhas, estara ferindo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
	11- DA LEI 6.947/1.981. DA RESOLUÇÃO Nº 63 DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO.


A Lei 6.947/1981 é o instrumento em vigor que estabelece os parâmetros para criação de vara do trabalho em âmbito nacional. Segundo ela, ultrapassadas as 1.500 reclamações trabalhistas anuais, novas varas deverão ser criadas.

Em consonância com tal dispositivo legal estão os artigos 6º ao 11 da Resolução nº 63 de 28 de maio de 2010, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho que “institui a padronização da estrutura organizacional da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus”.

Tal resolução tem por objetivo, uniformizar a estrutura da justiça do trabalho em todos os regionais do nosso país. Dentre os temas tratados na mencionada resolução, citam-se as especificações acerca da organização das varas do trabalho, alocadas nos artigos 6º ao 11.

Entre os artigos mencionados acima, destaca-se o 8º, que trata especificamente da criação e transferência de varas do trabalho, o qual é colacionado abaixo:

Art. 8° A sede de Vara do Trabalho que receber até 350 (trezentos e cinqüenta) processos anuais poderá ser transferida para município de maior movimentação processual, na forma prevista no art. 28 da Lei n.º 10.770/2003.

§1º O Tribunal Regional do Trabalho, alternativamente, poderá optar pela modificação da jurisdição da Vara do Trabalho, de modo a propiciar a elevação da movimentação processual do órgão a patamar superior a 350 (trezentos e cinquenta) processos anuais.

§2º Nas localidades em que ocorrer a transferência da sede de Vara do Trabalho para município de maior movimentação processual, o Tribunal, a seu critério, poderá instalar Postos Avançados da Justiça do Trabalho (PAJT), cabendo definir a estrutura de funcionamento do aludido órgão.

§3º Os Tribunais poderão instituir ainda a Justiça Itinerante, que se constitui em unidades móveis, com o objetivo de prestar jurisdição em localidades que não comportam a criação de Postos Avançados da Justiça do Trabalho, designando-se um magistrado e servidores para o atendimento dos jurisdicionados, em datas previamente agendadas.

A leitura do caput do artigo faz perceber que o Conselho, na sua missão de ajudar a administrar os Tribunais do Trabalho, determinou que, para que haja transferência de vara do trabalho é necessário que ela receba até 350 (trezentos e cinqüenta) processos anualmente. A afirmação de que “A sede de vara do trabalho que receber até 350 (trezentos e cinqüenta) processos anuais poderá ser transferida para município de maior movimentação processual”, permite uma interpretação lógica de que, caso esse número de processos movimentados anualmente seja ultrapassado, a vara não poderá ser transferida.

Não fosse assim, o parágrafo primeiro não teria razão de ser. O artigo deve ser interpretado considerando-se a relação existente entre o caput e os parágrafos, sob pena de não se alcançar a completude semântica do mesmo. O parágrafo em comento é nítido em demonstrar que a intenção do Conselho ao admitir o instituto da transferência de vara é “propiciar a elevação da movimentação processual do órgão a patamar superior a 350 (trezentos e cinqüenta) processos anuais”.

Ora, sob o argumento de que a 2ª vara do trabalho de Congonhas recebe um número de processos por ano inferior ao posto avançado de Iturama, a administração do TRT-3 pretende ver transferida a vara daquele município para este. Esquece-se, entretanto, de que há dispositivos normativos impedindo essa transferência, seja ele a Lei 6.947/1981, seja a resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, motivo pelo qual, não poderá ser vitoriosa a transferência da 2ª vara do trabalho de Congonhas.

Ademais, o parágrafo único do artigo seguinte da mencionada resolução, em conformidade com a Lei 6.947/1981, determina que a capacidade limite de uma vara do trabalho é de 1.500 (mil e quinhentos) processos, número a partir do qual se deve criar nova vara do trabalho para dar conta da demanda excedente. 

Art. 9º - Parágrafo único. Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). 

Percebe-se, então, que uma movimentação processual superior a 1.500 processos dá ensejo à criação de uma nova vara, para dividir a demanda com aquela que está a lidar com o número excessivo de pleitos. Pela média anual das varas de Congonhas, nota-se que as duas varas juntas movimentam quase dois mil processos, número suficiente para dar lugar, caso existisse apenas uma vara naquela cidade, à criação de uma segunda vara do trabalho. 

Qual o sentido, então, de se transferir a vara daquele município para, na sequência, ter que se criar uma nova unidade? Estar-se-ia diante de clara situação de desperdício do erário público, em verdadeira dissonância com o princípio da eficiência, uma vez que se teria em curto prazo o custo de reimplantação de uma vara no município de Congonhas.

Então, também sob esse enfoque, não há espaço para a transferência da 2ª vara do trabalho de Congonhas para o município de Iturama.
	12-  DA AFRONTA AO ARTIGO 112 DA CONSTITUIÇÃO DE 1.988


Verifica-se que a proposta de transferência da 2ª vara do trabalho de Congonhas para o município de Iturama, na verdade representa a extinção daquela vara e a criação de nova unidade na última cidade mencionada.

A alcunha de “transferência”, utilizada na proposta ora atacada, na verdade não passa de uma tentativa de escamotear seu verdadeiro objetivo, que é o de extinguir a vara de Congonhas e criar uma nova em Iturama. Não há qualquer base legal capaz de amparar a intenção da presidência, permitindo a livre transferência de varas dentro de um estado.

O que há, e já foi mencionado no tópico anterior, é uma resolução do CSJT (Resolução 63/2010) possibilitando a transferência de varas cuja movimentação processual não alcance a cifra de 350 processos por ano, o que, por óbvio, não se adequa à realidade congonhense.

Verifica-se, portanto, que a proposta da presidência atenta contra dispositivo constitucional, afrontando o artigo 112 da Carta Magna, abaixo colacionado:

Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho.

Poder-se-ia invocar a Lei 10.770/2003, que dispôs sobre a criação de Varas do Trabalho nas Regiões da Justiça do Trabalho, definindo jurisdições e dando outras providências. 

Entretanto, uma leitura minimamente apurada do dispositivo permite perceber que o mesmo diz respeito à transferência de sede de uma vara de um município para o outro dentro da mesma jurisdição. Não foi por coincidência que tal artigo posicionou-se logo em seguida daquele que tratou da competência territorial das varas do trabalho.

O legislador infraconstitucional, atento às regras de competência para a criação e extinção de vara do trabalho, permitiu apenas a transferência da sede da comarca de um município para outro dentro da circunscrição judicial previamente estabelecida pela lei, pois, do contrário, estar-se-ia admitindo a extinção de uma vara criada de acordo com a Constituição, para inaugurar uma outra que não foi submetida ao processo legiferante.

A compreensão sobre a abrangência do artigo 112 fica evidente quando referida norma é interpretada simultaneamente com o artigo 96 do diploma constitucional. Esse artigo determina a competência dos tribunais, dentre as quais não se encontra criação e extinção de vara. 

Nesse diapasão, qualquer movimento do Poder Judiciário no sentido de deslocar a jurisdição das varas criadas por lei para fora de seus limites territoriais, implicaria em usurpação de competência constitucionalmente estabelecida.
Para acabar de uma vez por todas com a discussão, traz-se decisão do STF em caso paradigmático, quando uma resolução editada pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso determinou a extinção e criação de varas naquele estado. Segundo lição do ministro Nelson Jobim extraída de seu voto unanimemente acolhido pelo plenário: “Assim, somente o Poder legislativo, por iniciativa do órgão do Poder Judiciário, tem competência privativa para legislar sobre criação e extinção de cargos, bem assim a organização judiciária” (ADI nº 8579).

Também sob o viés da afronta às regras de competência para criação e extinção de vara, constitucionalmente estabelecidas, tal proposição não merece ser vitoriosa.

	13 - DO PEDIDO


Diante de todo o exposto, pede-se a esse Eg. Tribunal Pleno, o indeferimento do processo 01168.2010.000.03.00.6, extinguindo-o de forma a não se determinar a transferência da 2ª Vara do Trabalho de Congonhas para Iturama. Alternativamente, requer a suspensão da proposta, para que levantamento atual e consistente seja realizado, com o objetivo de analisar se a aprovação da medida realmente trará mais benefícios do que prejuízos, por ser medida de direito e justiça.

Termos em que pede deferimento.

Belo Horizonte, 05 de outubro de 2.010.

Alexandre Brandi Harry

Presidente do SITRAEMG
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